
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.397.093 - PB (2011/0017614-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ENERGISA PARAÍBA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A 
ADVOGADO : CARLOS FREDERICO NÓBREGA FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : AFONSO WALTEMIR VIEIRA CARTAXO 
ADVOGADO : LEOPOLDO WAGNER ANDRADE DA SILVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
SERVIÇO PÚBLICO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
ALEGADA OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. CORTE DO SERVIÇO. 
DISCUSSÃO JUDICIAL DO DÉBITO. DANO MORAL. REVISÃO 
SÚMULA N. 7/STJ. 
1. O relator poderá negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou jurisprudência dominante 
de Tribunal Superior. In casu, a decisão agravada, além de aplicar a Súmula n. 7 
desta Corte, também utilizou-se de jurisprudência pacífica no STJ.
2. Ademais, em nada a decisão agravada deve ser reparada, razão pela qual merece 
ser mantida pelos seus próprios fundamentos.
3. O Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou das questões suscitadas, de 
modo que não restou caracterizada omissão, obscuridade ou contradição. 
4. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas 
pelo jurisdicionado durante um processo judicial, mas sim com o seu livre 
convencimento, bastando que as decisões proferidas estejam devida e coerentemente 
fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inciso IX, da Constituição 
Federal. Isso não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 
5. Diferentemente do que aduz o recorrente, o Tribunal de origem atesta a não 
configuração da conduta ilícita pelo recorrido, acresce que as circunstâncias 
analisadas são suficientes para considerar-se a ocorrência de lesão ao consumidor. 
Assevera, ainda, o acórdão a quo, que a fatura de energia elétrica cobrada foi em 
valor superior ao consumido (fls. 372/373). Dessa forma, seria impossível reexaminar 
matéria probatória, nos recursos excepcionais.
6. Para infirmar o acórdão recorrido, portanto, como pretendeu a parte recorrente, 
faz-se necessário o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é inviável em 
sede de recurso especial pelo óbice do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.
7. Acresça a isso o fato de que o Superior Tribunal de Justiça entende que o corte de 
serviços essenciais, como água e energia elétrica, pressupõe o inadimplemento de 
conta regular, relativa ao mês do consumo, sendo inviável, pois, a suspensão do 
abastecimento em razão de débitos antigos, questionados em juízo.
8. No mais, verifica-se que foi com base nas provas constantes dos autos que o 
Tribunal de origem entendeu pela procedência do pedido indenizatório, bem assim 
pela razoabilidade do quantum fixado a título de danos morais, de modo que alterar a 
fundamentação do aresto recorrido é tarefa que demandaria, necessariamente, 
incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado ante o óbice 
preconizado na Súmula n. 7 deste Tribunal. 
9. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de maio de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.397.093 - PB (2011/0017614-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ENERGISA PARAÍBA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A 
ADVOGADO : CARLOS FREDERICO NÓBREGA FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : AFONSO WALTEMIR VIEIRA CARTAXO 
ADVOGADO : LEOPOLDO WAGNER ANDRADE DA SILVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Energisa Paraíba Distribuidora de Energia S/A  em 

face de decisão assim ementada:

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO PÚBLICO. FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. ALEGADA OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. CORTE DO SERVIÇO. 
DISCUSSÃO JUDICIAL DO DÉBITO. DANO MORAL. REVISÃO SÚMULA 
07/STJ. 

Nas razões do regimental, insurge-se contra os fundamentos esposados na decisão 

agravada. Aduz a inexistência dos requisitos autorizadores do julgamento monocrático, presentes 

no art. 557 do CPC. Por fim, insurge-se contra a aplicação da Súmula n. 7/STJ. Pugna pela 

reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.397.093 - PB (2011/0017614-3)

  
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
SERVIÇO PÚBLICO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
ALEGADA OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. CORTE DO SERVIÇO. 
DISCUSSÃO JUDICIAL DO DÉBITO. DANO MORAL. REVISÃO SÚMULA 
N. 7/STJ. 
1. O relator poderá negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou jurisprudência dominante 
de Tribunal Superior. In casu, a decisão agravada, além de aplicar a Súmula n. 7 
desta Corte, também utilizou-se de jurisprudência pacífica no STJ.
2. Ademais, em nada a decisão agravada deve ser reparada, razão pela qual merece 
ser mantida pelos seus próprios fundamentos.
3. O Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou das questões suscitadas, de 
modo que não restou caracterizada omissão, obscuridade ou contradição. 
4. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas 
pelo jurisdicionado durante um processo judicial, mas sim com o seu livre 
convencimento, bastando que as decisões proferidas estejam devida e coerentemente 
fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inciso IX, da Constituição 
Federal. Isso não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 
5. Diferentemente do que aduz o recorrente, o Tribunal de origem atesta a não 
configuração da conduta ilícita pelo recorrido, acresce que as circunstâncias 
analisadas são suficientes para considerar-se a ocorrência de lesão ao consumidor. 
Assevera, ainda, o acórdão a quo, que a fatura de energia elétrica cobrada foi em 
valor superior ao consumido (fls. 372/373). Dessa forma, seria impossível reexaminar 
matéria probatória, nos recursos excepcionais.
6. Para infirmar o acórdão recorrido, portanto, como pretendeu a parte recorrente, 
faz-se necessário o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é inviável em 
sede de recurso especial pelo óbice do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.
7. Acresça a isso o fato de que o Superior Tribunal de Justiça entende que o corte de 
serviços essenciais, como água e energia elétrica, pressupõe o inadimplemento de 
conta regular, relativa ao mês do consumo, sendo inviável, pois, a suspensão do 
abastecimento em razão de débitos antigos, questionados em juízo.
8. No mais, verifica-se que foi com base nas provas constantes dos autos que o 
Tribunal de origem entendeu pela procedência do pedido indenizatório, bem assim 
pela razoabilidade do quantum fixado a título de danos morais, de modo que alterar a 
fundamentação do aresto recorrido é tarefa que demandaria, necessariamente, 
incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado ante o óbice 
preconizado na Súmula n. 7 deste Tribunal. 
9. Agravo regimental não provido.

  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Primeiramente, ao que se tem do aludido dispositivo 557, do CPC, o relator poderá negar 

seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 
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com Súmula ou jurisprudência dominante de Tribunal Superior. In casu, a decisão agravada, além 

de aplicar a Súmula 07 desta Corte, também utilizou-se de jurisprudência pacífica desta Corte.

Ademais, em nada a decisão agravada deve ser reparada, razão pela qual merece ser 

mantida pelos seus próprios fundamentos.

O Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou das questões suscitadas, de modo 

que não restou caracterizada omissão, obscuridade ou contradição. 

Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas pelo 

jurisdicionado durante um processo judicial, mas sim com o seu livre convencimento, bastando 

que as decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao 

que determina o art. 93, inciso IX, da Constituição Federal. Isso não caracteriza ofensa ao art. 

535, II, do CPC. Neste sentido, existem diversos precedentes desta Corte:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. MULTA ADMINISTRATIVA.
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. PRESCRIÇÃO. PRAZO QÜINQÜENAL. 
APLICAÇÃO DO PROVIMENTO DO RESP 1.112.577/SP, SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS.
1. Esta Corte Superior, enfrentando a controvérsia, pacificou seu entendimento 
no sentido de que "é de cinco anos o prazo para a cobrança da multa aplicada ante 
infração administrativa ao meio ambiente, nos termos do Decreto n.º 20.910/32, o 
qual que deve ser aplicado por isonomia, à falta de regra específica para regular 
esse prazo prescricional" (REsp 1.112.577/SP, Rel. Min. Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe 8.2.2010 - acórdão submetido à sistemática do art. 543-C do Código 
de Processo Civil).
2. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas 
pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões 
proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que 
determina o art. 93, inc. IX, da Lei Maior. Isso não caracteriza omissão ou 
negativa de prestação jurisdicional.
3. Inaplicabilidade da previsão do art. 557, § 2º, do CPC pelo fato de que o 
regimental foi interposto antes da publicação do julgamento dos recurso repetitivo 
já mencionado.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.139.515/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe 31.5.2010).

Posteriormente, diferentemente do que aduz o recorrente, o Tribunal de origem atesta a 

não configuração da conduta ilícita pelo recorrido, acresce que as circunstâncias analisadas são 

suficientes para considerar-se a ocorrência de lesão ao consumidor. Assevera ainda, o acórdão a 

quo, que a fatura de energia elétrica cobrada foi em valor superior ao consumido (fls. 372/373). 
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Dessa forma, seria impossível reexaminar matéria probatória, nos recursos excepcionais. Nesse 

sentido, a Súmula 7 do STJ define que “a pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial”. Na mesma linha, a Súmula 279 do STF: “para simples reexame de prova não 

cabe recurso extraordinário”.

Para infirmar o acórdão recorrido, portanto, como o pretendeu a parte recorrente, faz-se 

necessário o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso 

especial pelo óbice do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte. A esse respeito:

É pacífica a orientação dos tribunais superiores de não admitir recursos 
excepcionais para a simples revisão de prova, tendo em vista o seu caráter de 
controle da higidez do direito objetivo (...).
Isso decorre de uma velha lição: não é possível a interposição de recurso 
excepcional para a revisão de matéria de fato. Não cabe recurso extraordinário 
com o objetivo de o tribunal superior reexaminar prova, tendo em vista que esse 
pleito não se encaixa em qualquer das hipótese de cabimento desse recursos. 
(DIDIER JR. Fredie; CUNHA, Leonardo José Carneiro da. Curso de Direito 
Processual Civil, v. 3. 6. ed. rev., ampl. e atual. Salvador: Juspodivm, 2008, p. 
250)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS - INADEQUAÇÃO - CPC, ART. 535 - VIOLAÇÃO NÃO 
OCORRIDA - ENERGIA ELÉTRICA - SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO 
POR FRAUDE NO MEDIDOR - AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS SUFICIENTES PARA MANTER O ACÓRDÃO RECORRIDO 
E REEXAME DE PROVAS - SÚMULAS 283/STF  E 07/STJ.
1. É vedado ao STJ, em sede de recurso especial, apreciar alegação de ofensa a 
dispositivos e princípios constitucionais, sob pena de usurpação da competência 
do STF.
2. Não ocorre contrariedade ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem 
decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.
3. É inadmissível o recurso especial em relação às teses cujos fundamentos 
suficientes para manter o acórdão recorrido não foram impugnados 
especificamente pela recorrente. Ademais, não pode esta Corte reexaminar as 
provas apreciadas pelo Tribunal de origem, que o levaram a reconhecer como 
justificável a diferença no consumo de energia elétrica e afirmar que a 
irregularidade no medidor era insignificante na hipótese.
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido.
(REsp 897.927/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 26.11.2008)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
INTERRUPÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. SÚMULA 7/STJ.  RECURSO INCAPAZ DE INFIRMAR OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. Não é lícito à concessionária interromper o serviço de fornecimento de energia 
elétrica por dívida pretérita, a título de recuperação de consumo, em face da 
existência de outros meios legítimos de cobrança de débitos antigos não-pagos.
2. É assente nesta Corte de Justiça a orientação de que não é devida a interrupção 
do fornecimento de energia elétrica, para fins de recuperação de consumo, após a 
constatação da existência de irregularidade no medidor.
3. A análise da real ocorrência de irregularidade ou fraude no medidor de energia 
elétrica, para fins de cobrança do valor efetivamente consumido, é vedada em 
sede de recurso especial, porquanto pressupõe o reexame do conjunto 
fático-probatório constante dos autos (Súmula 7/STJ).
4. Não prospera a alegação da ora agravante de que houve cerceamento de 
defesa, sob o argumento de que não lhe foi oportunizado o direito de produzir a 
prova pericial requerida. Isso, porque saber se a prova cuja produção fora 
requerida pela parte é ou não indispensável à solução da controvérsia, de modo a 
permitir ou não o julgamento da lide, é questão que exige o revolvimento do 
contexto fático-probatório dos autos, a atrair o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1031388/MS, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 
12.11.2008)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
INTERRUPÇÃO. FRAUDE NO MEDIDOR. DÉBITO PRETÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO INCAPAZ DE INFIRMAR OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não é lícito à concessionária interromper o fornecimento de energia elétrica 
por dívida pretérita, a título de recuperação de consumo, em face da existência de 
outros meios legítimos de cobrança de débitos antigos não-pagos.
2. "A concessionária não pode interromper o fornecimento de energia elétrica por 
dívida relativa à recuperação de consumo não-faturado, apurada a partir da 
constatação de fraude no medidor, em face da essencialidade do serviço, posto 
bem indispensável à vida" (AgRg no REsp 854.002/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz 
Fux, DJ de 11.6.2007).
3. A análise da efetiva existência de fraude no medidor de energia elétrica ou da 
ocorrência de furto de energia esbarra no óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial." 4. Agravo regimental 
desprovido.
(AgRg no Ag 970.769/RJ, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 
12.11.2008)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. SUPOSTA FRAUDE NO MEDIDOR. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211.
1. O Tribunal de origem concluiu que não houve prova da ocorrência de fraude 
no medidor e, especialmente, de sua autoria. Os argumentos da ora recorrente - 
notadamente os de que foi comprovada a adulteração no medidor - esbarram na 
Súmula 7.
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo" (Súmula 211).
3. A divergência jurisprudencial não está configurada com as formalidades 
exigidas pelo arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255 do RISTJ. Faltou o 
confronto analítico. Simples transcrições de ementas e trechos não bastam.
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4. Recurso especial não-conhecido.
(REsp 1014959/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
29.10.2008)

Acresça a isso o fato de que o Superior Tribunal de Justiça entende que o corte de 

serviços essenciais, como água e energia elétrica, pressupõe o inadimplemento de conta regular, 

relativa ao mês do consumo, sendo inviável, pois, a suspensão do abastecimento em razão de 

débitos antigos, questionados em juízo. No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. RECORRENTE 
QUE NÃO DEFINE EM QUE CONSISTE A OMISSÃO. SÚMULA Nº 284/STF. 
ARTIGO 458 DO CPC. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NO ACÓRDÃO. 
INOCORRÊNCIA. INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO. INEXEQUIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. SERVIÇO DE ÁGUA E 
ESGOTO. INTERRUPÇÃO. INCABIMENTO NO CASO DE DÍVIDAS 
PRETÉRITAS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Por força legal, a divergência jurisprudencial, autorizativa do recurso especial 
interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da 
Constituição Federal, requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer 
caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, não se oferecendo, como bastante, a simples transcrição de 
ementas ou trechos de votos.
2. Em tema de violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, a não 
indicação expressa das questões apontadas como omitidas vicia a motivação do 
recurso especial, inviabilizando o seu conhecimento. Incidência do enunciado nº 
284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
3. Inexiste a violação do artigo 458 do Código de Processo Civil se o acórdão, 
embora sucintamente, mostra motivação suficiente, abrangendo a matéria que lhe 
era própria, de modo a permitir a exata compreensão da controvérsia, sendo certo 
que a apreciação de modo contrário ao interesse da parte não configura ausência 
de fundamentação.
4. Reconhecido no acórdão impugnado que a recorrente não logrou êxito em 
comprovar a inexequibilidade da instalação do hidrômetro, a afirmação em sentido 
contrário, a motivar insurgência especial, requisita exame do acervo 
fáctico-probatório, vedado na instância excepcional.
5. É firme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça no sentido da 
impossibilidade de suspensão de serviços essenciais, tais como o fornecimento de 
energia elétrica e água, em função da cobrança de débitos pretéritos.
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1207818/RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 
2.2.2010)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - CORTE DE FORNECIMENTO DE 
ÁGUA - DÉBITOS ANTIGOS - IMPOSSIBILIDADE - ENTENDIMENTO EM 
CONSONÂNCIA COM PRECEDENTES DESTA CORTE - RECURSO 
IMPROVIDO.
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(AgRg no Ag 1180479/RJ, Rel. Min. Massami Uyeda, Terceira Turma, DJe 
29.10.2009)

ADMINISTRATIVO. ÁGUA. FORNECIMENTO. CORTE. DÉBITO ANTIGO. 
ILEGALIDADE.
1. É indevido o corte do fornecimento de água nos casos em que se trata de 
cobrança de débitos antigos e consolidados, os quais devem ser reivindicados 
pelas concessionárias por meio das vias ordinárias de cobrança, sob pena de 
infringir-se o disposto no art. 42 do Código de Defesa do Consumidor. Incidência 
da Súmula 83/STJ.
Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1074977/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
14.10.2009)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO. CORTE NO 
FORNECIMENTO. NÃO VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165, 458 E 535, I e II, DO 
CPC. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. TUTELA 
ANTECIPADA. INVIABILIDADE DO REEXAME DE SEUS REQUISITOS. 
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. MATÉRIA EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
1. Não houve violação aos arts. 165, 458 e 535, I e II, do CPC, uma vez que os 
arestos recorridos estão devidamente fundamentados e todos os temas relevantes 
para o deslinde da questão levantada foram abordados. Ademais, a jurisprudência 
desta Corte é uníssona no sentido de que o julgador não está adstrito a responder 
a todos os argumentos das partes, desde que fundamente sua decisão.
2. No que tange à violação do art. 273, do CPC, o Tribunal local, ao analisar os 
requisitos para o deferimento da antecipação da tutela, fê-lo com estrita 
observância do contexto fático-probatório dos autos, sendo defeso ao STJ o seu 
reexame, conforme enunciado da Súmula 7/STJ. Precedentes.
3.  Quanto ao mérito, o Superior Tribunal de Justiça já firmou compreensão no 
sentido de que é indevido o corte do fornecimento de água em razão da existência 
de débitos antigos, que devem ser cobrados pelas vias ordinárias de cobrança, 
inviabilizando o recurso pelo óbice da Súmula 83/STJ.
4.  Decisão mantida por seus próprios fundamentos.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1055490/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
14.9.2009)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - CPC, ART. 535 - VIOLAÇÃO 
NÃO CARACTERIZADA - SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA - DIFERENÇA DE CONSUMO APURADA EM RAZÃO DE 
FRAUDE NO MEDIDOR - IMPOSSIBILIDADE.
1. Não ocorre negativa ou deficiência na prestação jurisdicional se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.
2. A Primeira Seção e a Corte Especial do STJ entendem legal a suspensão do 
serviço de fornecimento de energia elétrica pelo inadimplemento do consumidor, 
após aviso prévio, exceto quanto aos débitos antigos, passíveis de cobrança pelas 
vias ordinárias de cobrança.
3. Entendimento que se aplica no caso de diferença de consumo apurada em 
decorrência de fraude no medidor, consoante têm decidido reiteradamente ambas 
as Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte. Precedentes.
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4. Reformulação do entendimento da relatora, em homenagem à função 
constitucional uniformizadora atribuída ao STJ.
5. Recurso especial não provido.
(REsp 1076485/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 27.3.2009)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA E COLETA 
DE ESGOTO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO 
CPC. DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. CONTRAPRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO. INTERRUPÇÃO. DÉBITO PRETÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 
SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO INCAPAZ DE 
INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Não viola os arts. 165, 458 e 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação suficiente para decidir de modo 
integral a controvérsia.
2. "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário" (Súmula 280/STF).
3. Não é lícito à concessionária interromper o serviços de fornecimento de água 
por dívida pretérita, a título de recuperação de consumo, em face da existência de 
outros meios legítimos de cobrança de débitos antigos não pagos.
4. É inviável, em sede de recurso especial, a apreciação do quantitativo em que 
autor e réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, bem como da existência 
de sucumbência mínima ou recíproca, por ensejar o revolvimento de matéria 
eminentemente fático-probatória, a atrair o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1009551/RJ, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 
1º.10.2008)

No mais, verifica-se que foi com base nas provas constantes dos autos que o Tribunal 

de origem entendeu pela procedência do pedido indenizatório, bem assim pela razoabilidade do 

quantum fixado a título de danos morais, de modo que alterar a fundamentação do aresto 

recorrido é tarefa que demandaria, necessariamente, incursão no acervo fático-probatório dos 

autos, o que é vedado ante o óbice preconizado na Súmula n. 7 deste Tribunal. 

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

Documento: 1064366 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/05/2011 Página  10 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0017614-3 Ag     1.397.093 / PB

Números Origem:  6120070004626  9120070004626002

PAUTA: 24/05/2011 JULGADO: 24/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ENERGISA PARAÍBA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A
ADVOGADO : CARLOS FREDERICO NÓBREGA FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : AFONSO WALTEMIR VIEIRA CARTAXO
ADVOGADO : LEOPOLDO WAGNER ANDRADE DA SILVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ENERGISA PARAÍBA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A
ADVOGADO : CARLOS FREDERICO NÓBREGA FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : AFONSO WALTEMIR VIEIRA CARTAXO
ADVOGADO : LEOPOLDO WAGNER ANDRADE DA SILVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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